
ADMINISTRAÇÃO DO EXCELENTÍSSIMO SR. PREFEITO MAURÍCIO MARQUES DOS SANTOS
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DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO
INSTITUÍDO PELA LEI Nº 030 DE 12 DE MAIO DE 2009

R$ 0,50

PORTARIA Nº. 0413, DE 11 DE MAIO DE 2016.

O PREFEITO MUNICIPALDE PARNAMIRIM/RN, no uso de
suas atribuições legais que lhe são conferidas e de conformidade às
disposições da Lei Complementar Nº. 022/2007, de 27 de feverei-
ro de 2007,

RESOLVE: 

1º. Nomear MARCELINO MACHADO DE MELO, comissão
de Diretor de Escola, Porte III, lotado na Secretaria Municipal de
Educação e Cultura – SEMEC, a partir de 11 de maio de 2016.

2º. Publique-se. Cumpra-se.

MAURÍCIO MARQUES DOS SANTOS
Prefeito

PORTARIA Nº: 310/2016, 25 DE ABRIL DE 2016.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E
DOS RECURSOS HUMANOS, no uso de suas atribuições legais,
e de conformidade com oficio nº318 de 18 de abril de 2016-SE-
MEC,

RESOLVE:

Remanejar a servidora NATHÁLIA KAROLINE DE MEDEI-
ROS SOARES,  matrícula nº 12809, Nutricionista da Secretaria
Municipal de Educação e Cultura para Secretaria Municipal de
Saúde.

FRANCISCO DAS CHAGAS RODRIGUES DE SOUSA
Secretário Municipal de Administração e dos Recursos Humanos

* REPUBLICADA POR INCORREÇÃO

PORTARIA Nº: 312/2016, 25 DE ABRIL DE 2016.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E
DOS RECURSOS HUMANOS, no uso de suas atribuições legais,
e de conformidade com oficio nº318 de 18 de abril de 2016-SEMEC,

RESOLVE:

Remanejar a servidora THAYANA TAREJA GARCIA COE-
LHO BEZERRA,  matrícula nº 12808, Nutricionista da Secretaria
Municipal de Educação e Cultura para Secretaria Municipal de

Saúde.

FRANCISCO DAS CHAGAS RODRIGUES DE SOUSA
Secretário Municipal de Administração e dos Recursos Humanos

* REPUBLICADA POR INCORREÇÃO

PORTARIA Nº: 313/2016, 25 DE ABRIL DE 2016.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E
DOS RECURSOS HUMANOS, no uso de suas atribuições legais,
e de conformidade com oficio nº318 de 18 de abril de 2016-SEMEC,

RESOLVE:

Remanejar o servidor DIÔGO VALE,  matrícula nº 12811,
Nutricionista da Secretaria Municipal de Educação e Cultura para
Secretaria Municipal de Saúde.

FRANCISCO DAS CHAGAS RODRIGUES DE SOUSA
Secretário Municipal de Administração e dos Recursos Humanos

* REPUBLICADA POR INCORREÇÃO

PORTARIA Nº: 314/2016, 25 DE ABRIL DE 2016.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E
DOS RECURSOS HUMANOS, no uso de suas atribuições legais,
e de conformidade com oficio nº318 de 18 de abril de 2016-SEMEC,

RESOLVE:

Remanejar a servidora ANA KAROLINA TAVARES DINIZ,
matrícula nº 12810, Nutricionista da Secretaria Municipal de
Educação e Cultura para Secretaria Municipal de Saúde.

FRANCISCO DAS CHAGAS RODRIGUES DE SOUSA
Secretário Municipal de Administração e dos Recursos Humanos

* REPUBLICADA POR INCORREÇÃO

MUNICÍPIO DE PARNAMIRIM

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRA-
TO Nº. 228/2014. CONTRATANTES: MUNICÍPIO DE PARNA-
MIRIM / ART&C COMUNICAÇÃO INTEGRADA LTDA - OB-
JETO: Prorrogação do contrato de prestação de serviços de propa-
ganda e comunicação digital, incluindo estudo, planejamento, con-
cepção, execução, distribuição e controle de veiculação de progra-
mas e campanhas publicitárias institucionais e mercadológicas pa-
ra as ações, serviços, obras, eventos internos e externos, divulga-
ções de caráter legal, educativo, informativo ou de orientação so-
cial da PREFEITURA MUNICIPAL DE PARNAMIRIM, cons-
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tante no lote II, de 01 de janeiro a 31 de dezembro de 2016, no va-
lor global estimado de R$ 1.200.000,00 (Hum milhão e duzentos
mil reais). - RECURSOS: PRÓPRIOS (ICMS/IPTU/FPM/IPVA).
Elemento de Despesa: 3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros -
Pessoa Jurídica. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Concorrência nº.
001/2014-SEARH, Artigo 57, Inciso II, § 1º da Lei Nº. 8.666/93 e
suas alterações posteriores. Parnamirim/RN, 30 de dezembro de
2015.

FRANCISCO DAS CHAGAS RODRIGUES DE SOUSA
Secretário Municipal de Administração e dos Recursos Humanos

MUNICÍPIO DE PARNAMIRIM

EXTRATO DO CONTRATO Nº 054/2015 – CONTRATAN-
TES: MUNICÍPIO DE PARNAMIRIM/ ARTMED COMERCIAL
EIRELI - OBJETO: aquisição de material hospitalar para atender
as necessidades da Secretaria de Saúde – VALOR GLOBAL ES-
TIMADO: R$ 692.576,40 (Seiscentos e noventa e dois mil, qui-
nhentos e setenta e seis reais e quarenta centavos); VIGÊNCIA: até
31 de dezembro de 2016. – Recursos PAB FIXO/MAC/SUS/FAR-
MÁCIA BÁSICA – 02.052 – Fundo Municipal de Saúde;
10.303.016.2047 – Farmácia Básica – aquisição e distribuição de
medicamentos; constantes da Dotação Orçamentária: 3.3.90.32 –
Material de Distribuição Gratuita– FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:
PREGÃO PRESENCIAL Nº 050/2015 da Prefeitura Municipal de
Ceará Mirim/RN, na condição de órgão carona e Lei nº 8.666/93 e
suas alterações posteriores. Parnamirim/RN, 26 de abril de 2016. 

HENRIQUE EDUARDO COSTA
Secretário Municipal de Saúde

MUNICÍPIO DE PARNAMIRIM

EXTRATO DA ORDEM DE COMPRA N° 029/2016 – CON-
TRATANTES: MUNICÍPIO DE PARNAMIRIM/ INFRACON
COMÉRCIO E SERVIÇOS DE INFORMÁTICA EIRELI - ME -
OBJETO: Aquisição de Equipamentos de informática destinados à
Secretaria Municipal de Assistência Social. VALOR GLOBAL:
6.600,00 (Seis mil e seiscentos reais) - VIGÊNCIA: 90 (Noventa)
dias - RECURSOS: IGD/SUAS/SCFV/FMAS; 02.074/08.244.024.
2244/08.422.025.2238/44.90.52 – material permanente. FUNDA-
MENTAÇÃO LEGAL: Pregão Eletrônico n° 11/2016 - Lei Nº
8.666/93 e suas alterações posteriores. Parnamirim/RN, 05 de maio
de 2016.

MARA VIRGÍNIA NÔGA COSTA
Secretária Municipal de Assistência Social

MUNICÍPIO DE PARNAMIRIM

EXTRATO DA ORDEM DE COMPRA N° 030/2016 – CON-
TRATANTES: MUNICÍPIO DE PARNAMIRIM/ D. PEIXOTO
INFORMÁTICA E COMÉRCIO DE BEBIDAS ME - OBJETO:
Aquisição de Equipamentos de informática destinados à Secretaria
Municipal de Assistência Social. VALOR GLOBAL: 1.633,00 (Hum
mil e seiscentos e trinta e três reais) - VIGÊNCIA: 90 (Noventa) dias
- RECURSOS: IGD/SUAS/SCFV/FMAS; 02.074/08.244.024.
2244/ 08.422.025.2238/44.90.52 – material permanente. FUN-

DAMENTAÇÃO LEGAL: Pregão Eletrônico n° 11/2016 - Lei Nº
8.666/93 e suas alterações posteriores. Parnamirim/RN, 05 de maio
de 2016.

MARA VIRGÍNIA NÔGA COSTA
Secretária Municipal de Assistência Social

MUNICÍPIO DE PARNAMIRIM

EXTRATO DA ORDEM DE COMPRA N° 031/2016 – CON-
TRATANTES: MUNICÍPIO DE PARNAMIRIM/ SUPRAINFOR-
MÁTICA E COMÉRCIO LTDA ME - OBJETO: Aquisição de
Equipamentos de informática destinados à Secretaria Municipal
de Assistência Social. VALOR GLOBAL: 3.650,00 (Três mil, seis-
centos e cinquenta reais) - VIGÊNCIA: 90 (Noventa) dias - RE-
CURSOS: IGD/SUAS/SCFV/FMAS; 02.074/08.244.024.2244/08.
422.025.2238/44.90.52 – material permanente. FUNDAMENTA-
ÇÃO LEGAL: Pregão Eletrônico n° 11/2016 - Lei Nº 8.666/93 e
suas alterações posteriores. Parnamirim/RN, 05 de maio de 2016.

MARA VIRGÍNIA NÔGA COSTA
Secretária Municipal de Assistência Social

MUNICÍPIO DE PARNAMIRIM

EXTRATO DA ORDEM DE COMPRA N° 032/2016 – CON-
TRATANTES: MUNICÍPIO DE PARNAMIRIM/ INFRACON
COMÉRCIO E SERVIÇOS DE INFORMÁTICA EIRELI - ME -
OBJETO: Aquisição de Equipamentos de informática destinados à
Secretaria Municipal de Assistência Social. VALOR GLOBAL:
268,80 (duzentos e sessenta e oito reais e oitenta centavos) - VI-
GÊNCIA: 90 (Noventa) dias - RECURSOS: IGD/SUAS/SCFV/F-
MAS; 02.074/08.244.024.2244/08.422.025.2238/44.90.52 – ma-
terial permanente. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Pregão
Eletrônico n° 11/2016 - Lei Nº 8.666/93 e suas alterações posterio-
res. Parnamirim/RN, 05 de maio de 2016.

MARA VIRGÍNIA NÔGA COSTA
Secretária Municipal de Assistência Social

ATOS DO PODER LEGISLATIVO

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 02/2016

PREGÃO PRESENCIAL Nº 04/2016

Aos às 10:58 horas, na Câmara Municipal de Parnamirim, Estado
do Rio Grande do Norte, sito a Av. Castor Vieira Régis, s/n –
Cohabinal – Parnamirim/RN, neste ato representada pela Câmara
Municipal de Parnamirim o senhor RICARDO HIRARUYALEN-
CAR GURGEL, brasileiro, casado, portador do CPF n.º
358.044.594-49 residente e domiciliado Parnamirim/RN, doravan-
te denominada ÓRGÃO GERENCIADOR, institui Ata de Registro
de Preços (ARP), decorrente da licitação na modalidade de Pregão,
sob o número 04/2016, cujo objetivo fora a formalização de CON-
TRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA VISANDO A
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS DE ASSESSORIA E
CONSULTORIAPARAELABORAÇÃO E DESENVOLVIMEN-
TO DE PROPOSTA DE EMENDA À LEI ORGÂNICA DO MU-
NICÍPIO E DE ANTEPROJETO DO REGIMENTO INTERNO
DA CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE PARANA-

EXTRATOS
SEMAS

ATAS
CÂMARA

EXTRATOS
SESAD
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MIRIM/RN, em conformidade com as especificações dispostas no
Edital de Licitação e seus anexos. Também integram esta Ata de
Registro de Preços os termos das propostas de preços ofertadas pe-
las empresas licitantes, independentemente de transcrição. Ressalte-
se, por oportuno, que o prazo para assinatura do Contrato pelas li-
citantes vencedoras será de até 5 (cinco) dias, a contar da comuni-
cação de que está a sua disposição; que todas as condições referen-
tes à contratação estão descritas no referido Contrato; que a valida-
de desta Ata de Registro de Preços conta desta data, por 12 (doze)
meses; e que a recusa da aposição da assinatura por parte de qual-
quer licitante não a invalida:

1. CLAUSULA PRIMEIRA.
1.1 Apresente Ata de Registro de Preços estabelece as cláusu-

las e condições gerais referente à CONTRATAÇÃO DE EMPRE-
SA ESPECIALIZADA VISANDO A PRESTAÇÃO DE SERVI-
ÇOS TÉCNICOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA PARA
ELABORAÇÃO E DESENVOLVIMENTO DE PROPOSTA DE
EMENDAÀ LEI ORGÂNICADO MUNICÍPIO E DE ANTEPRO-
JETO DO REGIMENTO INTERNO DA CÂMARA MUNICI-
PAL DE VEREADORES DE PARANAMIRIM/RN, cujas especi-
ficações, preço(s), quantitativo(s) e fornecedor(es) foram previa-
mente definidos através do procedimento licitatório supracitado. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DOS ORGÃOS
2.1. Integra a presente ARP, a Câmara Municipal de Parnamirim, na

qualidade de ÓRGÃO GERENCIADOR e a empresa citada abaixo: 

Fornecedor: PRIME ASSESSORIA DE PROJETOS LTDA
CNPJ: 21.683.572/0001-92
Telefone: 
Email: leonardosherma.adv@gmail.com
Endereço: AÇU, 575 , TIROL, Parnamirim/RN, CEP: 59020-

110
Representante: LEONARDO SCHERMA NEPOMUCENO -

CPF: 071.459.164-52

LOTE I

Item/Descrição/Unidade Medida/Quant./Preço Unit.(R$)/Vlr.
Total(R$)

1/0000972 - PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS DE
ASSESSORIAE CONSULTORIAPARAELABORAÇÃO E DE-
SENVOLVIMENTO DE PROPOSTA DE EMENDA À LEI OR-
GÂNICADO MUNICÍPIO E DE ANTEPROJETO DO REGIMEN-
TO INTERNO DA CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES
DE PARANAMIRIM/RN./MÊS/12,00/ 9.000,000/108.000,00

VALOR GLOBAL LOTE I/108.000,00

Valor Global: R$ 108.000,00 (Cento e Oito Mil Reais).

2.1.1 - O ÓRGÃO GERENCIADOR, através do Setor de
Compras. 

a) gerenciar a presente ARP, indicando, sempre que solicitado,
o nome do fornecedor, o preço, os quantitativos disponíveis e as es-
pecificações dos materiais registrados, observada a ordem de clas-
sificação indicada na licitação; 

b) convocar o particular, via fax ou telefone, para retirada da or-
dem de compra;

c) observar para que, durante a vigência da presente ata, sejam
mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas
na licitação, bem assim a compatibilidade com as obrigações assu-
midas, inclusive com solicitação de novas certidões ou documen-

tos vencidos;
d) conduzir eventuais procedimentos administrativos de rene-

gociação de preços registrados, para fins de adequação às novas con-
dições de mercado e de aplicação de penalidades; 

e) realizar, quando necessário, prévia reunião com os licitantes
objetivando a familiarização das peculiaridades do Sistema de
Registro de Preços; 

f) comunicar aos gestores dos órgãos participantes possíveis
alterações ocorridas na presente ARP; 

g) coordenar a qualificação mínima dos respectivos gestores dos
órgãos participantes; e, 

h) acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajus-
tadas no edital da licitação e na presente ARP. 

2.1.2. O FORNECEDOR obriga-se a:
a) Retirar a respectiva ordem de compra, no prazo máximo de

48 (quarenta e oito) horas, contados da convocação;
b) entregar o material solicitado no prazo máximo definido na

proposta de preços apresentada na licitação, contado da data de re-
cebimento da nota de empenho; 

c) fornecer o material conforme especificação, marca e preço
registrados na presente ARP; 

d) entregar o material solicitado no respectivo endereço do ór-
gão participante da presente ARP; 

e) providenciar a imediata correção de deficiências, falhas ou ir-
regularidades constatadas pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, refe-
rentes às condições firmadas na presente ARP; 

f) fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 02 (dois)
dias corridos, documentação de habilitação e qualificação cujas
validades encontrem-se vencidas; 

g) prover condições que possibilitem o atendimento das condi-
ções firmadas a partir da data da assinatura da presente ARP; 

h) ressarcir os eventuais prejuízos causados aos órgãos geren-
ciador e participante (s) e/ou a terceiros, provocados por ineficiên-
cia ou irregularidades cometidas na execução das obrigações assu-
midas na presente ARP; 

i) pagar, pontualmente, aos fornecedores e cumprir com as obri-
gações fiscais, relativos ao material entregue, com base na presen-
te ARP, exonerando a Administração Pública de responsabilidade
solidária ou subsidiária por tal pagamento;

j) manter, durante a vigência da presente ata, em compatibilida-
de com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação
e qualificação exigidas na licitação. 

3. CLAUSULA TERCEIRA – DA VALIDADE
3.1 Apresente Ata de Registro de Preços vigorará por um perío-

do de 12 (doze) meses, iniciando em prolongando-se até , podendo
o fornecedor solicitar, a qualquer tempo, a desobrigação do forne-
cimento. 

Parágrafo único. Caso o fornecedor não tenha mais interesse
em manter registrado o preço no período de vigência da ARP, terá
que se manifestar por escrito, por meio de requerimento, e apresen-
tar documentação que comprove a impossibilidade de cumprir
com os compromissos assumidos, os quais serão analisados pela
Administração. 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOS PREÇOS REGISTRADOS
4.1. Os preços registrados manter-se-ão fixos e irreajustáveis

durante a validade desta ARP.
4.2. Caso a empresa registrada solicite a revisão de preço, a mes-

ma deverá demonstrar de forma clara a composição do novo preço,
através de planilhas de custo, datada(s) do período da licitação e da
solicitação do reajustamento. Para análise da solicitação, a Comissão
Técnica de Supervisão do Sistema de Registro de Preços adotará
ampla pesquisa de preços em empresas do ramo de atividade perti-
nente ao objeto desta ARP.
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4.3. Não serão concedidas revisões de preço sobre o objeto já
contratados ou empenhados, constante da relação do ANEXO I a
esta ARP.

5. CLÁUSULAQUINTA- DAUTILIZAÇÃO DAATADE RE-
GISTRO DE PREÇOS

5.1. A presente Ata de Registro de Preço poderá ser usada por
qualquer órgão ou entidade da Administração Pública, independen-
te da participação ou não da licitação, desde que autorizados pela
Câmara Municipal de Parnamirim e em comum acordo com a em-
presa registrada.

Parágrafo único - Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de
Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, op-
tar pela aceitação ou não da prestação de serviço, desde que este
fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumi-
das.

5.2. O preço ofertado pela(s) empresa(s) signatária(s) da presen-
te Ata de Registro de Preços é o especificado no quadro constate do
item 4.3 desta ata de acordo com a respectiva classificação no Pregão
Presencial n.º 4/2016-CMP.

5.3. Em cada fornecimento decorrente desta Ata, serão obser-
vadas, quanto ao preço, às cláusulas e condições constantes do Edital
do Pregão Presencial N.º 4/2016-CMP, que a precedeu e integra o
presente instrumento de compromisso.

6. CLAUSULA SEXTA - DA FORMA DE PAGAMENTO
6.1. O pagamento deverá preferencialmente ser feito através de

crédito em conta, mediante autorização do CONTRATANTE em
conta corrente a ser informada pela CONTRATADA, cujo titular é
a própria CONTRATADA, ou em cheque nominativo a esta. 

a) entregue, neste prazo, o documento fiscal equivalente; 
b) esteja em dia com as obrigações previdenciárias (INSS),

Trabalhistas (CNDT), (FGTS), tributos federais, estaduais e muni-
cipais.

c) indique o banco, agência e conta bancária na qual será reali-
zado o crédito. 

§ 1º O pagamento será condicionado ao cumprimento das obri-
gações fixadas na presente ARP. 

§ 2º Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de
liquidação qualquer obrigação, por parte do FORNECEDOR, sem
que isso gere direito a alteração de preços ou compensação finan-
ceira. 

7. CLAUSULA SÉTIMA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS. 
7.1 A existência desta Ata de Registro de Preços não obriga os

órgãos a firmar as futuras aquisições, sendo-lhe facultada a realiza-
ção de procedimento específico para determinada contratação, as-
segurado ao particular cujo preço foi registrado, a preferência, em
igualdade de condições. 

7.2 O preço, o quantitativo, o fornecedor e as especificações re-
sumidas do objeto, como também suas possíveis alterações, serão
publicados, em forma de extrato, no Jornal Oficial do município de
Parnamirim/RN.

7.3. Aqualquer tempo, o preço registrado poderá ser revisto em
decorrência de eventual redução ocorrida no mercado, cabendo ao
ÓRGÃO GERENCIADOR providenciar a convocação do fornece-
dor registrado para negociar o novo valor compatível ao mercado. 

7.4. A entrega dos itens desta Ata de Registro de Preços obede-
cerá as seguintes condições:

7.4.1 Deverão ser entregues no prazo máximo definido na pro-
posta apresentada pela contratada, contado a partir da assinatura do
instrumento de contrato. 

7.4.2 Deverão ser entregues acondicionados adequadamente, de
forma a permitir completa segurança durante o transporte e arma-
zenamento, assim como pronto para serem utilizados. 

7.4.3 A entrega deverá ser feita na sede do Município, em local
definido pela Administração Municipal, observado os limites geo-
gráficos do Município de Parnamirim/ RN.

7.5 O recebimento e aceitação dos itens registrados nesta ARP
seguirão as seguintes condições:

7.5.1 O recebimento do produto deverá ser efetuado pelo servi-
dor ou comissão responsável pela aceitação dos itens desta ARP. 

7.5.2 Não serão aceitos equipamentos amassados, qualquer ti-
po de problema ou garantia inferior ao definido na proposta apre-
sentada na licitação, a contar do seu recebimento definitivo. 

7.5.3 Por ocasião da entrega, a Contratada deverá colher a data,
a hora, o nome, o cargo, a matrícula e assinatura do servidor ou mem-
bro da comissão da Contratante responsável pelo recebimento. 

7.5.4 Cada item desta ARP será recebido: 
7.5.4.1 Provisoriamente, no ato da entrega do objeto, por servi-

dor ou comissão responsável, desde que: 
7.5.4.1.1 a quantidade esteja em conformidade com a solicita-

ção efetuada; 
7.5.4.1.2 o prazo de validade esteja conforme a alínea “b” des-

te Artigo; e, 
7.5.4.1.3 a embalagem esteja inviolada e de forma a permitir o

adequado acondicionamento. 
7.5.4.2 Definitivamente, no prazo de até 10 (dez) dias úteis, por

servidor ou comissão responsável, desde que: 
7.5.4.2.1 a especificação esteja em conformidade com a propos-

ta da licitante vencedora; 
7.5.4.2.2 o objeto esteja adequado para utilização. 
7.5.4.3 O atesto da nota fiscal referente ao objeto fornecido

apenas será realizado após o recebimento definitivo. 
7.5.4.4 Constatada irregularidades no objeto contratual, esta

Seção Judiciária poderá: 
7.5.4.4.1 determinar sua complementação ou rescindir a contra-

tação, sem prejuízo das penalidades cabíveis, se disser respeito à
diferença de quantidade ou de partes; 

7.5.4.4) rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua subs-
tituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalida-
des cabíveis, se disser respeito à especificação. 

7.5.4.5 Nas hipóteses previstas na alínea anterior, a contratada
terá o prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, contados a partir da
data da notificação, para cumprir a determinação exarada pela
Administração. 

7.6. São sanções passíveis de aplicação aos licitantes participan-
tes desta ARP, sem prejuízo de outras sanções previstas em legisla-
ção pertinente, da responsabilidade civil e criminal que seus atos
ensejarem: 

7.6.1 advertência, nos casos de infrações de menor gravidade
que não ensejem prejuízos a Administração; 

7.6.2 multa de 1% (um por cento) calculada sobre o valor total
da ata de registro referente ao fornecedor; 

7.6.3 multa de 0,3% (três décimos percentuais) por dia de atra-
so, até o máximo de 9% (nove por cento) sobre o valor total da ata
de registro referente ao fornecedor; 

7.6.4 multa de 10% (dez por cento) calculada sobre o valor to-
tal da ata de registro referente ao fornecedor; 

7.6.5 suspensão temporária do direito de participar de licitação
e contratar com a Administração Pública pelo prazo de até 05 (cin-
co) anos, nos termos do art. 7º, caput, da Lei 10.520/2002. 

7.6.6 – A licitante estará sujeita às sanções do item anterior nas
seguintes hipóteses: 

7.6.6.1 Não apresentação de situação regular, no ato da assina-
tura e no decorrer do contrato, bem como a recusa de assinar o
Contrato ou documento equivalente no prazo determinado nesta
ARP: aplicação das sanções previstas nas alíneas “a”, “d” e “e”. 

7.6.6.2 Descumprimento dos prazos, inclusive os de forneci-
mento, e condições previstas nesta ARP, bem como o descumpri-
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mento das determinações da Administração. 
7.6.7 – Em caso de ocorrência de inadimplemento de termos da

presente ARP não contemplado nas hipóteses anteriores, a
Administração procederá à apuração do dano para aplicação da san-
ção apropriada ao caso concreto, observado o princípio da propor-
cionalidade. 

7.6.8 – Comprovado impedimento ou reconhecida força maior,
devidamente justificado e aceito pela Administração, em relação a
um dos eventos arrolados no Parágrafo Primeiro deste Artigo, a li-
citante ficará isenta das penalidades mencionadas. 

7.6.9 – As sanções de advertência e de suspensão temporária de
licitar e contratar com a Administração poderão ser aplicadas à li-
citante juntamente com a multa. 

7.6.10 – As penalidades fixadas nesta cláusula serão aplicadas
através de Processo Administrativo a cargo da Secretaria
Administrativa deste Órgão, no qual serão assegurados à empresa
o contraditório e a ampla defesa. 

7.7 . O Fornecedor terá seu registro cancelado: 
7.7.1 – Por iniciativa da Administração, quando: 
7.7.1.1 não cumprir as exigências do instrumento convocatório

e as condições da presente ARP. 
7.7.1.2 recusar-se a retirar a nota de empenho no prazo estabe-

lecido, salvo por motivo devidamente justificado e aceito pela
Administração; 

7.7.1.3 der causa à rescisão administrativa decorrente desta ARP; 
7.7.1.4 em qualquer das hipóteses de inexecução total ou par-

cial relativo ao presente Registro de Preços; 
7.7.1.5 não manutenção das condições de habilitação; 
7.7.1.6 não aceitar a redução do preço registrado, na hipótese

prevista na legislação; e 
7.7.1.7 em razões de interesse público, devidamente justifica-

das. 
7.7.2 – Por iniciativa do próprio fornecedor, desde que apresen-

te solicitação por escrito e comprove impossibilidade de cumpri-
mento das exigências insertas neste Registro de Preços, tendo em
vista fato superveniente, aceito pelo ÓRGÃO GERENCIADOR,
que comprovadamente venha a comprometer a perfeita execução
contratual. 

7.7.2.1 - Na ocorrência de rescisão administrativa, nos termos

do art. 79, inc. I, da Lei nº 8.666/93, ficam assegurados os direitos
da Administração contidos no art. 80 da mesma lei, no que couber. 

7.7.2.2 - O cancelamento de registro, assegurados o contraditó-
rio e a ampla defesa, deverá ser formalizado mediante competente
processo administrativo com despacho fundamentado do Prefeito
Municipal.

8. CLAUSULA OITAVA DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
8.1 Os casos omissos desta ARP serão resolvidos de acordo

com os termos da Lei nº. 8.666/93 ou legislação vigente à época do
fato ocorrido. 

8.2 Fica eleito o foro da Comarca de Parnamirim/RN, do Estado
do Rio Grande do Norte, para dirimir quaisquer dúvidas decorren-
tes desta Ata com exclusão de qualquer outro, por mais privilegia-
do que seja.

8.3 Nada mais havendo a tratar, lavrei, a presente Ata de Registro
de Preços que lida e achada conforme vai assinada pelo ÓRGÃO
GERENCIADOR e pelo(s) particular(es) fornecedor(es). 

Parnamirim/RN, 11 de maio de 2016.
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